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Língua Portuguesa 

Texto 

Alternativa 

Envelhecer é chato, mas consolemo‐nos: a alternativa é pior. 

Ninguém que eu  conheça morreu e  voltou para  contar  como  é 

estar morto, mas o consenso geral é que existir é muito melhor 

do que não existir. Há dúvidas, claro. Muitos acreditam que com 

a  morte  se  vai  desta  vida  para  outra  melhor,  inclusive  mais 

barata, além de eterna. Só descobriremos quando chegarmos  lá. 

Enquanto  isso  vamos  envelhecendo  com  a  dignidade  possível, 

sem nenhuma vontade de experimentar a alternativa. 

Mas há casos em que a alternativa para as coisas como estão 

é conhecida. Já passamos pela alternativa e sabemos muito bem 

como ela é. Por exemplo: a alternativa de um país sem políticos, 

ou  com  políticos  cerceados  por  um  poder mais  alto  e  armado. 

Tivemos vinte anos desta alternativa e quem  tem  saudade dela 

precisa  ser  constantemente  lembrado  de  como  foi.  Não  havia 

corrupção? Havia, sim, não havia era investigação pra valer. Havia 

prepotência,  havia  censura  à  imprensa,  havia  a  Presidência 

passando  de  general  para  general  sem  consulta  popular, 

repressão  criminosa  à  divergência,  uma  política  econômica 

subserviente a um “milagre” econômico enganador. Quem viveu 

naquele  tempo  lembra que as ordens do dia nos quartéis eram 

lidas e divulgadas como éditos papais para orientar os fiéis sobre 

o “pensamento militar”, que decidia nossas vidas. 

Ao  contrário  da  morte,  de  uma  ditadura  se  volta, 

preferencialmente com uma  lição aprendida. E, para garantir‐se 

que  a  alternativa  não  se  repita,  é  preciso  cuidar  para  não 

desmoralizar  demais  a  política  e  os  políticos,  que  seja. Melhor 

uma  democracia  imperfeita  do  que  uma  ordem  falsa,  mas 

incontestável.  Da  próxima  vez  que  desesperar  dos  nossos 

políticos, portanto, e que alguma notícia de Brasília lhe enojar, ou 

você  concluir  que  o  país  estaria melhor  sem  esses dirigentes  e 

representantes  que  só  representam  seus  interesses,  e  seus 

bolsos, respire fundo e pense na alternativa. 

Sequer pensar que a alternativa seria preferível – como tem 

gente pensando – equivale a um suicídio cívico. Para mudar  isso 

aí, prefira a vida – e o voto. 
(Adaptado. Veríssimo, O Globo, 30/6/2013) 

01  
“Envelhecer  é  chato, mas  consolemo‐nos:  a  alternativa  é  pior”. 
Nesse caso, segundo o texto, a alternativa é 

(A)  permanecer sempre jovem. 

(B)  perder a vida. 

(C)  valorizar a vida. 

(D) acreditar na vida após a morte. 

(E)  envelhecer com dignidade. 

02  
“Há dúvidas, claro.” 

A presença da expressão “claro” indica que 

(A)  a ciência não é capaz de estabelecer a verdade. 

(B)  a religião perturba a correta visão do mundo. 

(C)  as verdades humanas são sempre passíveis de incertezas. 

(D) o conhecimento humano é sempre verdadeiro. 

(E)  a opinião do autor do texto contraria a opinião geral. 

03  
“Envelhecer  é  chato, mas  consolemo‐nos:  a  alternativa  é  pior. 
Ninguém  que  eu  conheça morreu  e  voltou  para  contar  como  é 
estar morto, mas o consenso geral é que existir é muito melhor do 
que não existir”. 

Nesse  segmento  há  um  reparo  quanto  à  construção  do  texto,  
que é 

(A)  a  forma verbal  “consolemo‐nos” está errada  já que a  forma 
verbal  do  verbo  “consolar”  na  primeira  pessoa  do  plural  é 
“consolemos”. 

(B)  O emprego de dois pontos após a  forma verbal “consolemo‐
nos”  é  inadequado,  já  que  não  há  qualquer  enumeração  a 
seguir. 

(C)  O  emprego  do  subjuntivo  “conheça”  é  equivocado,  pois  se 
trata de um fato real e não virtual. 

(D) A  expressão  “consenso  geral”  é  uma  redundância 
desnecessária, visto que todo consenso é geral. 

(E)  O emprego de “do que” no segundo termo da comparação é 
errado, devendo ser substituído por “que”. 

04  
“Muitos acreditam que com a morte se vai desta vida para outra 
melhor,  inclusive mais barata, além de eterna. Só descobriremos 
quando chegarmos lá”. 

Infere‐se desse segmento do primeiro parágrafo que 

(A)  a  visão  religiosa  da  vida  humana  inclui  valores  terrenos  na 
vida após a morte, como o fato de ser “mais barata”. 

(B)  o  fato de  serem  “muitos” os que  acreditam na  vida  após  a 
morte valoriza a visão católica do mundo, já que esse credo é 
o único a defender esse preceito. 

(C)  a eternidade mostra que a vida após a morte faz com que não 
envelheçamos, daí que seja preferível à vida antes da morte. 

(D) o autor não participa da visão de uma vida após a morte,  já 
que ele declara que só descobriremos quando chegarmos lá. 

(E)  o  autor do  texto não  crê na morte  como  fim de  tudo, pois 
defende a existência de uma outra vida. 

05  
O apelo ao  tema de uma “alternativa” é uma estratégia  textual 
para: 

(A)  possibilitar  a  comparação  com  uma  realidade  política  da 
atualidade. 

(B)  valorizar a visão religiosa do mundo. 

(C)  referir‐se a um fato recente da vida do autor. 

(D) demonstrar a instabilidade da vida humana. 

(E)  indicar a  ideia de que a vida humana se realiza entre pontos 
contrários. 

06  
“Só descobriremos quando chegarmos lá”. 

A frase nos diz, implicitamente, que o autor do texto 

(A)  não  segue  a  fé  católica,  pois  só  acredita  no  que  é  de  sua 
experiência direta. 

(B)  é partidário do ateísmo, pois não crê em valores espirituais. 

(C)  obedece  a  uma  visão  espiritual  do mundo,  pois  confirma  a 
existência após a morte. 

(D) nega o  castigo previsto  aos pecadores, pois usa o pronome 
“nós”, de conteúdo universal. 

(E)  ironiza a vida eterna, pois trata o além‐túmulo como um lugar 
real, com características terrestres. 
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07  
Assinale  a  frase do  texto que não  apresenta um marcador que 
denota a participação opinativa do autor. 

(A)  “Há dúvidas, claro”. 

(B)  “Sequer pensar que a alternativa seria preferível...”. 

(C)  “...cuidar  para  não  desmoralizar  demais  a  política  e  os 
políticos, que seja”. 

(D)  “Havia, sim, não havia era investigação pra valer”. 

(E)  “Ao contrário da morte, de uma ditadura se volta,...”. 

08  
Assinale  a  alternativa  que  indica  o  segmento  que  não mostra 
nenhuma ideia comparativa. 

(A)  “...existir é muito melhor do que não existir”. 

(B)  “...com a morte se vai desta vida para outra melhor”. 

(C)  “...e sabemos muito bem como ela é”. 

(D)  “Melhor  uma  democracia  imperfeita  do  que  uma  ordem 
falsa...”. 

(E)  “...o país estaria melhor sem esses dirigentes...”. 

09  
Após  a  leitura  do  texto  devemos  classificá‐lo  como 
predominantemente: 

(A)  informativo 

(B)  narrativo 

(C)  descritivo 

(D) didático 

(E)  argumentativo 

10  

 

Sobre a charge acima foram feitas várias afirmativas. 

I.  A  charge  critica  vários  setores  da  sociedade,  inclusive  o 
cidadão comum. 

II.  As  vestimentas  dos  personagens  da  charge  colaboram 
essencialmente para a sua identificação. 

III.  Como  a  leitura  da  charge  se  processa  da  esquerda  para  a 
direita, a última fala ganha mais importância que as demais. 

Assinale: 

(A)  se todas as afirmativa forem adequadas. 

(B)  se somente as afirmativas I e II forem adequadas. 

(C)  se somente as afirmativas I e III forem adequadas. 

(D)  se somente as afirmativas II e III forem adequadas. 

(E)  se somente a afirmativa II for adequada. 

Raciocínio Lógico‐matemático 

11  
Observe a tabela a seguir: 

          S           

        U    U         

      D    D    D       

    E    E    E    E     

  N    N    N    N    N   

E    E    E    E    E    E 

Começando  pela  letra  S  na  primeira  linha  e  caminhando 
consecutivamente sempre para a linha de baixo em diagonal para 
a  coluna  imediatamente  à  esquerda  ou  para  a  coluna 
imediatamente  à  direita  até  chegar  na  última  linha,  forma‐se 
sempre a sigla SUDENE. 

A quantidade de caminhos possíveis é 

(A)    20. 

(B)    21. 

(C)    32. 

(D)    64. 

(E)  720. 

12  
No Brasil, o Dia dos Pais é comemorado no segundo domingo do 
mês  de  agosto.  Em  um  determinado  ano  bissexto,  o  dia  1º  de 
janeiro foi um sábado. 

Nesse mesmo ano, o Dia dos Pais foi comemorado no dia 

(A)  10 de agosto. 

(B)  11 de agosto. 

(C)  12 de agosto. 

(D) 13 de agosto. 

(E)  14 de agosto. 

13  
Sabe‐se que 

I.  se Mauro não é baiano então Jair é cearense. 

II.  se Jair não é cearense então Angélica é pernambucana. 

III.  Mauro não é baiano ou Angélica não é pernambucana. 

É necessariamente verdade que 

(A) Mauro não é baiano. 

(B)  Angélica não é pernambucana. 

(C)  Jair não é cearense. 

(D) Angélica é pernambucana. 

(E)  Jair é cearense. 

14  
Não é verdade que “Se o Brasil não acaba com a saúva então a 
saúva acaba com o Brasil”. 

Logo, é necessariamente verdade que 

(A)  “O Brasil não acaba com a saúva e a saúva não acaba com o 
Brasil.” 

(B)  “O  Brasil  acaba  com  a  saúva  e  a  saúva  não  acaba  com  o 
Brasil.” 

(C)  “O Brasil acaba com a saúva e a saúva acaba com o Brasil.” 

(D)  “O Brasil não acaba com a saúva ou a saúva não acaba com o 
Brasil.” 

(E)  “O Brasil  não  acaba  com  a  saúva  ou  a  saúva  acaba  com  o 
Brasil.” 



Co

 

Níve

 

15
Sup
com
afir

I. 

II. 

III. 

Ass

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

16
Con

que

Qu
seq

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

17

Sen

 e

ond
núm

Se 
afir

I. 
 
II. 
 
III. 

Ass

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

18
Em
dos
A, B
sim
nen

A q

(A) 

(B) 

(C) 

(D) 

(E) 

ncurso Público pa

el Superior – Ana

  
pondo que a af
m  a  seca  ou  co
rmativas a segu

“Nenhum  esta
excesso de chu

“Algum estado

“Algum estado

sinale: 

se somente a 

se somente a 

se somente a 

se  somente  a
verdadeiras. 

se  somente  a
verdadeiras. 

  
nsidere a sequê

SUDEN

e se repetem se

ando  a  letra  E
quência a posiçã

304. 

314. 

324. 

334. 

344. 

  

ndo a e b núme

e  definidas a

de  e  são as
meros naturais,

a,  b  e  c  sã
rmativas a segu

1212 
 

abba 
 

)( cba 

sinale: 

se apenas a af

se apenas a af

se apenas as a

se apenas as a

se todas as afi

  
 um conjunto d
s tipos A ou C. A
B e C. Há 25 obj
multaneamente 
nhum dos tipos

quantidade de o

46. 

47. 

48. 

49. 

50. 

ara a Superintend

alista Técnico‐Adm

firmativa “Todo
om  o  excesso  d
uir. 

ado  do  Nordes
uvas”. 

o do Nordeste n

o do Nordeste s

afirmativa I for

afirmativa II fo

afirmativa III fo

as  afirmativas 

as  afirmativas 

ência infinita de

NENEDUSUD

egundo o mesm

E  for  escrita  p
ão 

eros naturais n

a seguir:  ba

s operações usu
, respectivamen

ão  naturais  nã
uir: 

1 

a  

()( aba 

firmativa I for v

firmativa II for v

afirmativas I e I

afirmativas II e 

irmativas forem

de 100 objetos,
Apenas um obj
jetos que são s
dos  tipos  A 

s A, B ou C. 

objetos do tipo 

dência do Desenv

ministrativo (Ciên

os os estados d
de  chuvas”  sej

ste  sofre  com 

não sofre com a

sofre com o exc

r obrigatoriame

r obrigatoriame

or obrigatoriam

I  e  III  forem 

II  e  III  forem 

e letras: 

DENENEDUSU

mo padrão. 

pela  100ª  vez  e

ão nulos, consi

1 ba   e   a

uais de adição 
nte. 

ão  nulos  quai

)ca 

verdadeira. 

verdadeira. 

II forem verdad

III forem verda

m verdadeiras. 

, todo objeto d
jeto é simultan
somente do tipo
e  B.  Vinte  ob

C é 

volvimento do No

ncias Jurídicas) 

do Nordeste sof
a  falsa,  analise

a  seca  ou  com

a seca”. 

cesso de chuvas

ente verdadeira

ente verdadeira

mente verdadeir

obrigatoriame

obrigatoriame

UDEN... 

ela  ocupará  ne

idere as operaç

(  baba

e multiplicação

isquer,  analise

deiras. 

deiras. 

o tipo B també
eamente dos t
o A e 9 objetos
bjetos  não  são

ordeste ‐ SUDEN

frem 
e  as 

m  o 

s”. 

a. 

a. 

ra. 

ente 

ente 

essa 

ções 

)1 , 

o de 

e  as 

ém é 
ipos 
 são 
o  de 

19
Em
del
núm
núm
urn

Sob

(A)

(B)

(C)

(D)

(E)

20
Con
rela

1.

2.

3.

4.

Sej
cid

Ent

(A)

(B)

(C)

(D)

(E)

Co

21

Du
a  im
de 

Com
cor
ma

(A)

(B)

(C)

(D)

(E)

E – 2013

  
 uma urna há o
as contendo u
meros maiores 
meros maiores
na. 

bre essas dez bo

no máximo du

no máximo du

no máximo cin

 no mínimo cin

no mínimo cin

  
nsideremos  cin
ativas descritas

A cidade B est

A cidade C est

A cidade D est

A cidade E est

am w, x, y e z
ades B, C, D e E

tão: 

w  x  y  z.
w  x  y  z.
y  x  z  w.
 y  w  x  z.
w  y  x  z.

onhecime

  

rante a realizaç
mprensa nacio
protestos ocor

m  base  na  foto
rretamente  o
nifestações. 

A  revitalizaçã
partidos de es

A defesa de m

O fim do futeb

 O restabelecim

Maior eficiênc

oito bolas branc
m número. Das
do que 7 e da

s  do  que  7.  Re

olas é correto c

uas são pretas. 

uas são brancas

nco têm númer

nco têm número

nco têm número

nco  cidades  A
s a seguir. 

tá a 40 km da ci

tá a 40 km da ci

tá a 40 km da c

tá a 40 km da ci

z as distâncias d
E. 

ntos Gera

(Man

ção da Copa da
nal e  internaci
ridos nas princ

o  acima,  assin
  que  estava

ão  das  lidera
squerda. 

mudanças macro

bol e do carnav

mento das liber

cia e lisura na A

Tipo 1 – Co

cas e doze bola
s oito bolas bra
s doze bolas p
etiram‐se  ao  a

concluir que 

s. 

ros maiores do 

os maiores do q

os menores ou 

,  B,  C,  D  e  E

idade A na dire

idade B na dire

idade C na dire

idade D na dire

da cidade A, re

ais 

nifestação em Forta

s Confederaçõe
onal  registrou 
ipais cidades br

ale  a  alternativ
a  sendo  rei

nças  políticas 

oeconômicas. 

val. 

rdades democrá

Administração P

FGV ‐ Proje

or Branca – Págin

s pretas, cada u
ancas, seis con
retas nove con
caso  dez  bolas

que 7. 

que 7. 

iguais a 7. 

,  e  suas  posiç

eção nordeste.

ção oeste. 

eção sul. 

ção leste. 

espectivamente

 
aleza em Junho de 2

es (junho de 20
inúmeras  imag
rasileiras. 

va  que  caracte
vindicado  ne

de  sindicato

áticas. 

Pública. 

etos

na 5 

uma 
têm 
têm 
s  da 

ções 

e, às 

2013) 

013), 
gens 

eriza 
ssas 

os  e 



Concurso Público para a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste ‐ SUDENE – 2013 FGV ‐ Projetos

 

Nível Superior – Analista Técnico‐Administrativo (Ciências Jurídicas)  Tipo 1 – Cor Branca – Página 6 

 

22  
Analise a figura a seguir. 

 
A  partir  do  mapa,  assinale  a  alternativa  que  apresenta 
corretamente  os  interesses  geoestratégicos  envolvidos  na 
disputa pelo Ártico. 

(A)  Estabelecimento  de  uma  rota  mais  curta  e  segura  para 
navegar entre a Europa e a Ásia, trafegando pela costa norte 
da  Sibéria  e  passando  pelo  Estreito  de  Bering  rumo  ao 
Pacífico. 

(B)  Desenvolvimento  de  programas  de  preservação  do  Ártico, 
cujo ecossistema é ameaçado pelos efeitos do aquecimento 
global, da pesca predatória e da exploração petrolífera. 

(C)  Consolidação  e  ampliação  das  respectivas  zonas  exclusivas 
marítimas pela Rússia, Groenlândia, Canadá, Estados Unidos e 
Noruega. 

(D) Militarização  da  região  com  a  instalação  de  sistemas  de 
defesa  antimísseis,  bases  de  aviação  e  de  submarinos 
nucleares lançadores de mísseis balísticos. 

(E)  Exploração das  reservas de  recursos naturais,  sobretudo do 
petróleo e do gás natural,  calculando‐se que o Ártico possa 
conter 25% das reservas mundiais de hidrocarbonetos. 

23  
Com relação à constituição e atuação do Conselho de Segurança 
da ONU, assinale V para a afirmativa verdadeira e F para a falsa. 

(   ) Um dos  critérios de nomeação para participação  como país 
membro  permanente  do  Conselho  é  ter  saído  vitorioso  da 
Segunda Guerra Mundial, o que tem impedido a candidatura 
da China. 

(   ) A estrutura do Conselho é formada por cinco países membros 
permanentes  e  dez  países  membros  rotativos,  os  quais 
podem  exercer  poder  de  veto  sobre  as  decisões  dos 
primeiros. 

(   ) As operações de manutenção de paz das Nações Unidas  se 
reportam diretamente ao Conselho de Segurança, como é o 
caso da atual Missão de Assistência no Afeganistão. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A)  F, V e F. 

(B)  F, V e V. 

(C)  V, F e F. 

(D) V, V e F. 

(E)  F, F e V. 

24  
“...desenvolvimento  sustentável  é  o  desenvolvimento  capaz  de 
suprir  as  necessidades  da  geração  atual,  sem  comprometer  a 
capacidade de atender às necessidades das futuras gerações. É o 
desenvolvimento que não esgota os recursos para o  futuro. Essa 
definição  surgiu  na  Comissão Mundial  sobre Meio  Ambiente  e 
Desenvolvimento,  criada  pelas  Nações  Unidas  para  discutir  e 
propor meios  de  harmonizar  dois  objetivos:  o  desenvolvimento 
econômico e a conservação ambiental”. 

(http://www.sudene.gov.br/desenvolvimento‐sustentavel) 

A  respeito  dessa  concepção  de  desenvolvimento  sustentável, 
analise as afirmativas a seguir. 

I.  O conceito de desenvolvimento sustentável nasceu do desejo 
dos  países  em  desenvolvimento  de  adotarem  um  modelo 
econômico  similar  ao  dos  países  mais  industrializados,  de 
modo a acelerar o crescimento mediante uma ampliação do 
consumo de energia e recursos naturais. 

II.  Define‐se  por  desenvolvimento  sustentável  o  modelo 
econômico, político, social, cultural e ambiental voltado para 
a alteração da atual matriz energética, passando a privilegiar 
a  inovação  tecnológica  e o uso de  energias  limpas,  como  a 
nuclear. 

III.  Desenvolvimento  sustentável  significa  compatibilidade entre 
crescimento  econômico,  desenvolvimento  humano  e 
qualidade ambiental, aumentando o potencial de produção e 
assegurando  a  todos  as  mesmas  oportunidades,  hoje  e 
amanhã. 

Assinale: 

(A)  se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B)  se somente a afirmativa II estiver correta. 

(C)  se somente a afirmativa III estiver correta. 

(D)  se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(E)  se todas as afirmativas estiverem corretas. 

25  
As  alternativas  a  seguir  listam  algumas  descobertas  científicas 
relevantes das duas últimas décadas, à exceção de uma. Assinale‐a. 

(A) O sequenciamento do genoma humano. 

(B)  A determinação de distância através de ondas sonoras. 

(C)  A obtenção de células‐tronco, sem uso de embriões. 

(D) O  controle  de  braço  mecânico  mediante  sinais  nervosos 
emitidos por cérebro de macaco. 

(E)  A descoberta da existência de água em Marte. 

26  
As tecnologias de informação evoluem aceleradamente, levando‐
nos a estudar o que  faz com que cada geração aceite ou rejeite 
uma dada  tecnologia. As pesquisas mostram que a geração que 
cresceu  com  o  celular,  adota  hoje,  como  tecnologia  de 
comunicação  central,  smartphones,  tablets e outros dispositivos 
móveis. 

Assinale a alternativa que indica os valores e os objetivos que os 
jovens associam ao uso desses dispositivos móveis. 

(A) Aumento de produtividade no trabalho. 

(B)  Obtenção  de  melhor  sinal  de  transmissão  de  aparelhos 
televisivos. 

(C) Melhoria na interface de computadores desktop. 

(D)  Incremento de conectividade. 

(E)  Aprimoramento de comunicação via e‐mail. 
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Conhecimentos Específicos 
Direito Constitucional 

31  
Thaís propõe Mandado de Injunção de Competência no Supremo 
Tribunal Federal, tendo o seu pedido acolhido pela unanimidade 
daquela Corte de Justiça. 

Com  base  nessa  decisão  apresenta  requerimento  na  repartição 
pública,  onde  ocupa  cargo  público  efetivo,  postulando  o 
deferimento  de  pretensão  que  encontra  arrimo  na  decisão 
referida do STF.  

Em  se  tratando  de  Mandado  de  Injunção,  com  decisão  de 
procedência, a mesma possui efeitos 

(A)  gerais e extra partes. 

(B)  particulares inter partes. 

(C)  genéricos e ultra partes. 

(D) especiais e intra partes. 

(E)  negociais e citra partes. 

32  
Noemia  é  servidora  pública  da União,  tendo  sido  aprovada  em 
concurso  público  de  provas  e  títulos,  possuindo  nível  superior. 
Nos termos da Constituição Federal, para a promoção na carreira 
do servidor público, um dos requisitos consiste em realização de 

(A)  cursos de aperfeiçoamento efetuados em escolas de governo. 

(B)  cursos de graduação em áreas afins ao cargo ocupado. 

(C)  cursos  de  mestrado  e  doutorado  na  área  de  trabalho  do 
servidor. 

(D)  cursos de  livre  escolha pelo  servidor público, desde que no 
interesse do serviço. 

(E)  cursos  de  grau  especial  ministrados  por  universidades 
conveniadas. 

33  
Pérola  pretende  apresentar  Ação  de  Descumprimento  de 
Preceito Fundamental para defender uma pretensão individual. 

Após  consultas,  verifica  que  não  possui  a  legitimidade  para  a 
ação. Nos  termos da Constituição Federal, assinale a alternativa 
que indica o órgão julgador da ADPF. 

(A)  Superior Tribunal de Justiça. 

(B)  Superior Tribunal Militar. 

(C)  Supremo Tribunal Federal. 

(D) Tribunal Superior do Trabalho. 

(E)  Tribunal Superior Eleitoral. 

34  
O  Ministério  Público  exerce  função  essencial  à  Justiça.  Nos 
termos da Constituição Federal, o Chefe do Ministério Público da 
União é escolhido, dentre integrantes da carreira,  

(A)  pela maioria absoluta da Câmara dos Deputados com sanção 
do  Presidente da República. 

(B)  por  votação  direta  e  secreta  dos  membros  do  Ministério 
Público, com aprovação do Senado Federal. 

(C)  por indicação dos órgãos de classe do Ministério Público, com 
nomeação do Presidente da República. 

(D) por  indicação  do  plenário  do  Senado,  com  aprovação  do 
Presidente da República. 

(E)  pela  Presidência  da  República,  após  aprovação  do  Senado 
Federal. 

35  
Nos  termos da  legislação que  regula a Advocacia Geral da União, 
função essencial da Justiça, compõem o Conselho Superior da AGU: 

(A)  o Procurador‐Geral da União, o Procurador‐Regional da União 
e o Advogado‐Geral da União. 

(B)  o Consultor‐Geral da União, o Procurador‐Geral da  Fazenda 
Nacional e o Advogado‐Geral da União. 

(C)  o Corregedor‐Geral da AGU, o Procurador‐Regional da União 
e o Advogado‐Geral da União. 

(D) o  Procurador‐Geral  da  Fazenda  Nacional,  o  Procurador‐
Regional da Fazenda Nacional e o Advogado‐Geral da União. 

(E)  o  Procurador‐Geral  das  Autarquias,  o  Procurador‐Geral 
Federal e o Advogado Geral da União. 

36  
Petrus  é  administrador  público,  chefe  do  executivo,  tendo  sido 
comunicado  pelo  Congresso  Nacional  que  deveria  sustar  a 
execução de determinado  contrato administrativo, por  força da 
constatação de irregularidades pelo Tribunal de Contas da União. 

Nos termos da Constituição Federal, cabe ao Tribunal de Contas, 
ao exercer o controle externo, 

(A)  imputar multa, sendo a decisão título executivo extrajudicial. 

(B)  impor  sanções  pessoais  aos  administradores  relapsos, 
equiparadas à prisão civil. 

(C)  estabelecer a quebra dos  sigilos bancários e  telefônicos dos 
administradores. 

(D) determinar a  sustação  imediata de  contratos, quando aferir 
irregularidades. 

(E)  aguardar  autorização  do  Ministério  Público  para  realizar 
auditorias. 

37  
O  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  “X”  decide, mediante  acórdão, 
que  a  Lei  Federal  n.  10  deve  ser  interpretada  de  determinada 
forma. Em época próxima, o Tribunal de  Justiça do Estado  “W” 
decide,  interpretando  a  mesma  lei,  em  sentido  oposto.  Célia, 
advogada, pesquisando sobre o tema para defender os interesses 
de um cliente, apresenta ação em que defende que a melhor tese 
é aquela defendida pelo Tribunal de  Justiça do Estado  “X”.  Seu 
pedido  é  julgado  improcedente,  decisão  que  é  mantida  por 
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado “W”. 

Diante desse quadro, deverá o cliente de Célia apresentar 

(A)  Recurso  Extraordinário  endereçado  ao  Supremo  Tribunal 
Federal. 

(B)  Recurso  Ordinário  endereçado  ao  Superior  Tribunal  de 
Justiça. 

(C)  Recurso Especial endereçado ao Superior Tribunal de Justiça. 
(D) Recurso Ordinário endereçado ao Supremo Tribunal Federal. 
(E)  Recurso  de  Revista  endereçado  ao  Tribunal  Superior  do 

Trabalho. 

38  
Na busca de uniformização de jurisprudência, o desenvolvimento 
histórico da Suprema Corte pátria buscou criar diversos institutos 
que,  paralelamente,  também  tinham  por  escopo  desafogar  o 
tribunal do excessivo número de processos. 

Nessa  linha, por meio de emenda constitucional houve a criação 
do instituto da 

(A)  Súmula Impeditiva de Recurso. 

(B)  Súmula Vinculante. 

(C)  Súmula de Primeiro Grau. 

(D) Súmula Superior. 

(E)  Súmula de Repercussão. 
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39  
O  Tribunal  de  Contas  da  União  exerce  o  controle  externo  da 
Administração  Pública  sob  os  aspectos  contábil,  fiscal, 
orçamentário,  operacional  e  patrimonial.  Nessa  atividade  atua 
auxiliando o Poder Legislativo. 

Nesse contexto, assinale a afirmativa correta. 

(A) As  inspeções  de  natureza  contábil  em  qualquer  repartição 
pública  são  realizadas  a  mando  do  Poder  Legislativo,  não 
podendo ocorrer atividade autônoma do Tribunal. 

(B)  A auditorias orçamentárias só podem surgir por  iniciativa de 
Comissões  Parlamentares  de  Inquérito  sobre  objetos 
determinados. 

(C)  A  prestação  de  informações  sobre  auditorias  realizadas 
devem  ser  apresentadas  exclusivamente  ao  Presidente  do 
Congresso Nacional. 

(D) A sustação do ato  impugnado é exclusiva do Tribunal e essa 
decisão somente pode ser revista por órgão do Judiciário. 

(E)  Em  caso  de  constatação  de  ilegalidade  de  despesa  será 
aplicada multa proporcional ao dano. 

40  
Everaldo pretende obter o  acesso de dados pessoais que estão 
sob  a  guarda  do Ministério  da  Justiça.  Não  possuindo  haveres 
apresenta  o  seu  requerimento  perante  a  representação  do 
referido órgão que é localizada no Estado onde é domiciliado. 

Após  os  trâmites  burocráticos  recebe,  por  carta  subscrita  pelo 
próprio Ministro da Justiça, resposta ao seu requerimento, tendo 
a Administração indeferido o acesso aos dados postulados. 

Observada tal narrativa, cabe a Everaldo impetrar 

(A) Mandado de Segurança de competência do Supremo Tribunal 
Federal. 

(B)  Habeas Data de competência do Superior Tribunal de Justiça. 
(C) Mandado de  Injunção de competência do Supremo Tribunal 

Federal. 
(D) Ação Popular de competência do Superior Tribunal de Justiça. 
(E)  Habeas Corpus de competência do Supremo Tribunal Federal. 

41  
Pedro  participa  de  competição  esportiva  amadora  tendo 
desentendimento com outro competidor,  recebendo ameaça de 
morte  do  mesmo.  Temeroso  da  ameaça  realiza  o  registro  da 
ocorrência  em  órgão  policial  competente.  Após  o  registro,  o 
individuo  que  realizou  a  ameaça  é  convocado  para  prestar 
depoimento e permanece detido no órgão policial, sem formação 
de culpa, sem ordem judicial. 

Nesse caso, caberia a impetração de 

(A) Agravo Interno. 
(B)  Recurso Ordinário. 
(C)  Reclamação. 
(D) Habeas Corpus. 
(E)  Ação Civil Pública. 

42  
O  Governador  do  Estado  P  deseja  incorporar  aglomerações 
urbanas comuns com o Estado Y, para  integrar a organização, o 
planejamento  e  a  execução  de  funções  públicas  de  interesse 
comum. 

Para obter  tal mister busca apoio no Congresso Nacional para a 
edição  de  ato  normativo  adequado  ao  tema,  obediente  aos 
preceitos da Constituição Federal. 

Nesse caso, deverá ocorrer a edição de 

(A)  Lei Complementar. 
(B)  Emenda à Constituição. 
(C)  Lei Ordinária. 
(D) Medida Provisória. 
(E)  Decreto Legislativo. 

Direito Administrativo 

43  
Dentre  as  várias  classificações  das  entidades  que  integram  a 
administração  pública,  o  Direito  Administrativo  estabelece  a 
distinção entre entidades políticas e entidades administrativas. 

Com relação a essa classificação analise as afirmativas a seguir. 

I.  Tanto  as  entidades  políticas  quanto  as  entidades 
administrativas  gozam  da  possibilidade  de  produzir  lei  em 
sentido formal. 

II.  Tanto  as  entidades  políticas  quanto  as  entidades 
administrativas  gozam  da  possibilidade  de  produzir  normas 
jurídicas em sentido lato. 

III.  Somente  as  entidades  políticas  possuem  a  possibilidade  de 
produzir normas jurídicas em sentido lato. 

Assinale: 

(A)  se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(B)  se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(C)  se somente a afirmativa I estiver correta. 

(D)  se somente a afirmativa II estiver correta. 

(E)  se somente a afirmativa III estiver correta. 

44  
Dentre os poderes inerentes à Administração Pública encontra‐se 
o  poder  regulamentar.  Com  relação  a  esse  poder,  analise  as 
afirmativas a seguir. 

I.  O  poder  regulamentar  sofre  controle  por  parte  do  poder 
legislativo. 

II.  O poder regulamentar sofre controle judicial. 

III.  A  Constituição  Federal  veda  completamente  a  figura  do 
Decreto Autônomo. 

Assinale: 

(A)  se apenas afirmativa I estiver correta. 

(B)  se apenas a afirmativa II estiver correta. 

(C)  se apenas a afirmativa III estiver correta. 

(D)  se apenas as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(E)  se apenas as afirmativas I e II estiverem corretas. 

45  
A  Lei  8.492/92  dispõe  sobre  os  atos  de  improbidade 
administrativa  praticados  por  agentes  públicos.  A  referida  lei 
classifica  os  atos  de  improbidade  em  atos  que  importam 
enriquecimento ilícito, atos que causam prejuízo ao erário e atos 
que atentam contra os princípios da Administração Pública. 

Com  relação  a  essa  classificação  legal,  analise  as  afirmativas  a 
seguir. 

I.  Frustrar a ilicitude de concurso público é ato de improbidade 
que causa prejuízo ao erário. 

II.  Deixar  de  prestar  contas  quando  esteja  obrigado  a  fazê‐lo,  
é  ato  de  improbidade  administrativa  que  importa  em 
enriquecimento ilícito. 

III.  Negar publicidade de atos oficiais é ato que atenta contra os 
princípios da Administração Pública. 

Assinale: 

(A)  se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B)  se somente a afirmativa II estiver correta. 

(C)  se somente a afirmativa III estiver correta. 

(D)  se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(E)  se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 
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46  
A Administração Pública é regida por uma série de princípios. Em 
relação ao princípio da publicidade, assinale a afirmativa correta. 

(A)  Em  um  Estado  Democrático  como  o  Brasil,  o  princípio  da 
publicidade é completamente irrestrito. 

(B) Por  instrumentos, como o direito de certidão, é concretizado 
o princípio da publicidade. 

(C)  O princípio da publicidade é um princípio implícito. 

(D) O princípio da publicidade é um princípio absoluto. 

(E)  O  princípio  da  publicidade  permite  realizar  a  promoção 
pessoal de agentes públicos. 

47  
O  Art.  37,  §  6º,  da  Constituição  Federal,  dispõe  sobre  a 
responsabilidade da Administração Pública  em  relação  aos  atos 
de seus agentes. 

Com relação à amplitude do referido dispositivo é correto afirmar 
que 

(A)  o dispositivo não se aplica a administração das autarquias. 

(B)  o  dispositivo  não  se  aplica  às  empresas  públicas  que 
desenvolvem  atividade  não  relacionada  à  prestação  de 
serviços públicos. 

(C)  o  dispositivo  se  aplica  a  todos  os  entes  da  Administração 
Pública. 

(D) o dispositivo não se aplica a nenhuma pessoa jurídica que não 
integre a Administração Pública. 

(E)  o  dispositivo  não  se  aplica  às  concessionárias  de  serviços 
públicos. 

48  
A  Lei de Responsabilidade  Fiscal estabelece  as diretrizes para  a 
produção da Lei Orçamentária Anual. 

Com relação a essas diretrizes, analise as afirmativas a seguir. 

I.  A Lei Orçamentária Anual conterá reserva de contingência. 

II.  A  Lei  Orçamentária  veda  a  consignação  de  créditos  com 
finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada. 

III.  A  lei  orçamentária  poderá  consignar  dotação  para 
investimento com duração superior a um exercício financeiro 
ainda que não esteja previsto no plano plurianual ou em  lei 
que autorize a sua inclusão. 

Assinale: 

(A)  se as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(B)  se as afirmativas I e III estiverem corretas. 

(C)  se as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(D)  se somente a afirmativa III estiver correta. 

(E)  se somente a afirmativa II estiver correta. 

49  
Os agentes da Administração Pública podem, no desempenho de 
suas  atribuições,  delegar  de  parte  de  suas  atribuições  a  outros 
agentes públicos. No que concerne à delegação, segundo a Lei n. 
9.784/99, é correto afirmar que 

(A)  a  delegação  é  possível  ainda  que  o  órgão  que  recebe  a 
atribuição não  seja hierarquicamente  subordinado ao órgão 
que efetiva a delegação. 

(B)  a edição de atos normativos pode ser objeto de delegação. 

(C)  a  decisão  de  recursos  administrativos  pode  ser  objeto  de 
delegação, 

(D) as matérias de competência exclusiva podem ser delegadas. 

(E)  os  órgãos  colegiados  não  podem  delegar  competências  ao 
seu presidente. 

50  
As  entidades  da  administração  pública  podem  ser  criadas  e 
subordinadas ao regime  jurídico de direito público ou ao regime 
jurídico de direito privado. No entanto mesmo quando sujeitas ao 
regime  jurídico de direito privado se subordinam a certas regras 
impostas a toda a administração. 

Tendo  em  vista  essas  peculiaridades,  assinale  a  afirmativa 
correta. 

(A) As  entidades  da  administração  pública  que  se  constituem 
como empresas públicas são criadas diretamente por meio de 
lei. 

(B)  Apenas  as  autarquias  sujeitas  ao  regime  jurídico  de  direito 
público necessitam de lei autorizando sua criação. 

(C)  As autarquias entidades de direito público são criadas por lei, 
enquanto as empresas públicas e as sociedades de economia 
mista tem sua criação autorizada em lei. 

(D) A  lei  não  cria  diretamente  nenhuma  entidade,  apenas 
autoriza a sua criação. 

(E)  As  empresas  públicas  e  as  sociedades  de  economia mista, 
pessoas  jurídicas  de  direito  privado  integrantes  da 
Administração  Pública,  podem  ser  criadas 
independentemente de autorização em lei. 

51  
Dentre  os  deveres  da  Administração  Pública  encontra‐se  o  de 
prestar, adequadamente, os serviços públicos. 

Com  relação à prestação de serviços públicos, analise os  itens a 
seguir. 

I.  A  competência  para  prestar  serviços  públicos  pode  ser 
dividida em serviços comuns e serviços privativos. 

II.  O  Estado  pode  transferir  a  particular  a  titularidade  para  a 
prestação de determinados serviços públicos. 

III.  A prestação de serviços públicos por particulares através de 
concessão  sempre  dependerá  de  prévio  procedimento 
licitatório.  

Assinale: 

(A)  se somente o item I estiver correto. 
(B)  se somente o item II estiver correto. 
(C)  se somente o item III estiver correto. 
(D)  se somente os itens II e III estiverem corretos. 
(E)  se somente os itens I e III estiverem corretos. 

52  
O  poder  de  polícia  possui  uma  serie  de  classificações.  Dentre 
essas  classificações  é  possível  encontrar  na  doutrina  a  divisão 
entre poder de polícia originário e poder de polícia delegado. 

Com relação a essa classificação,assinale a afirmativa correta. 

(A) O poder de polícia originário poderá ser exercido por todas as 
pessoas jurídicas de direito público. 

(B)  O poder de polícia delegado poderá ser exercido através de 
delegação  veiculada  por  norma  que  não  necessariamente 
seja uma lei formal. 

(C)  As autarquias podem exercer o poder de polícia delegado. 
(D) O poder de polícia pode ser delegado a pessoas jurídicas não 

integrantes da Administração Pública. 
(E)  O  poder  de  polícia  pode  ser  delegado  a  pessoa  jurídica  de 

direito  privado  integrante  da  Administração  Pública,  ainda 
que  haja  o  exercício  de  função  de  natureza  não  apenas 
executória, mas também inovadora. 
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53  
No  ordenamento  jurídico  brasileiro,  a  licitação  é  a  regra  em 
relação  às  contratações  realizadas  pela  Administração  Pública. 
Não obstante, há a previsão de ressalvas em relação à licitação. 

Sobre essas exceções, assinale a afirmativa correta. 

(A) A  aquisição  de materiais  que  só  possam  ser  fornecidos  por 
produtor exclusivo poderá ser feita por dispensa. 

(B)  No  caso  de  grave  perturbação  da  ordem,  a  licitação  é 
inexigível. 

(C)  Nos  casos  de  grave  perturbação  da  ordem,  a  licitação  é 
dispensável. 

(D) Nos casos de contratação de profissional de setor artístico, a 
licitação é dispensada. 

(E)  Para serviços de publicidade, a licitação é inexigível. 

54  
Com  relação  à  classificação  dos  órgãos  segundo  a  esfera  de 
atuação, assinale a afirmativa correta. 

(A) A Secretaria municipal de Educação é órgão central. 
(B)  A  Superintendência  de  Polícia  Federal  que  tenha  atribuição 

sobre todo um Estado membro é órgão central. 
(C)  A Secretaria estadual de Educação é órgão local. 
(D) A  Secretaria  da  Receita  Federal,  com  atribuição  sobre  todo 

um município, é órgão central. 
(E)  O Ministério das Cidades é órgão local. 

Direito Civil e Processual Civil 

55  
A ação civil pública,  regulamentada pelo sistema  jurídico pátrio, 
constitui,  modernamente,  instrumento  fundamental  de 
promoção  da  tutela  coletiva  de  direitos.  Entretanto,  em  se 
tratando de instrumento de proteção de direitos transindividuais, 
há  peculiaridades  no  funcionamento  desse  mecanismo  que 
precisam  ser  observados  e  que  diferenciam  a  referida  ação, 
sobremaneira, das ações civis individuais. 

Acerca  do  julgamento  do  pedido  formulado  em  ações  civis 
públicas, assinale a afirmativa correta. 

(A)  Sendo  julgado  procedente,  qualquer  legitimado  poderá 
intentar outra ação com idêntico fundamento, perseguindo a 
extensão da condenação fixada pelo primeiro julgado. 

(B)  Sendo  julgado  improcedente no mérito, qualquer  legitimado 
poderá  intentar  outra  ação  com  idêntico  fundamento, 
perseguindo a procedência meritória. 

(C)  Sendo  julgado  improcedente  por  insuficiência  de  provas, 
qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico 
fundamento, valendo‐se de nova prova. 

(D) Sendo  julgado  improcedente  no mérito  ou  por  insuficiência 
de  provas,  qualquer  legitimado  poderá  intentar  outra  ação 
com idêntico fundamento, valendo‐se de nova prova. 

(E)  Sendo  julgado procedente ou  improcedente meritoriamente, 
qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico 
fundamento,  buscando  a  mais  ampla  proteção  do  direito 
coletivo debatido. 

56  
No  sistema  processual  pátrio  é  possível  que  um  processo 
cognitivo chegue ao fim com ou sem a resolução do seu mérito. 
Por  essa  razão,  afirma‐se  que  nos  processos  de  conhecimento 
pode haver a prolação de duas diferentes espécies de sentença: 
definitiva  ou  terminativa.  A  extinção  do  processo  de 
conhecimento de uma ou de outra  forma  trazem,  sob o prisma 
processual,  consequências  bastante  distintas,  razão  pela  qual  é 
imprescindível  identificar‐se  as  situações  que  levam  a  cada  um 
dos desfechos apontados. 

Assinale a alternativa que  caracteriza uma hipótese de extinção 
do processo de conhecimento sem resolução do mérito. 

(A)  Rejeição, pelo Juiz, do pedido formulado pelo autor. 

(B)  Reconhecimento,  pelo  Juiz,  da  alegação  de  prescrição  ou 
decadência. 

(C)  Renúncia, pelo autor, ao direito sobre o qual se funda a ação. 

(D) Reconhecimento, pelo réu, da procedência do pedido autoral. 

(E)  Acolhimento, pelo Juiz, da alegação de perempção. 

57  
As  condutas  de  todos  que  participam  de  um  processo  devem 
estar pautadas na lealdade e orientadas pela premissa inafastável 
da  boa‐fé.  O  desrespeito  a  essas  orientações,  quando  advindo 
das partes, dos advogados ou do magistrado acarreta uma série 
de  consequências  processuais  e  até  mesmo  pessoais  para  o 
transgressor. 

Acerca  da  atuação  do magistrado  em  um  processo,  assinale  a 
afirmativa correta. 

(A)  Responde o magistrado por perdas e danos quando procede 
com dolo no exercício de suas funções. 

(B)  Responde o magistrado por perdas e danos quando retarda, 
ainda que com justo motivo, providência que deveria ordenar 
de ofício. 

(C)  Responde o magistrado por perdas e danos quando procede 
com culpa no exercício de suas funções. 

(D) Pode  o  magistrado  exercer  suas  funções,  sem  que  haja 
qualquer  transgressão  processual,  em  processo  no  qual 
interveio como mandatário da parte. 

(E)  Pode  o  magistrado  exercer  suas  funções,  sem  que  haja 
qualquer  transgressão processual, em processo no qual está 
postulando, como advogado da parte, parente seu, em  linha 
colateral, de segundo grau. 

58  
Assinale  a  alternativa  que  indica  uma hipótese  de  recebimento 
do  recurso  de  apelação  em  seu  duplo  efeito  (devolutivo  e 
suspensivo). 

(A) Apelação  interposta  em  face  de  sentença  que  homologa 
divisão ou demarcação de terras. 

(B)  Apelação  interposta  em  face  de  sentença  que  condena  à 
prestação de alimentos. 

(C)  Apelação  interposta  em  face  de  sentença  que  decide  o 
processo cautelar. 

(D) Apelação interposta em face de sentença que condena o réu 
a pagar indenização por dano estético. 

(E)  Apelação  interposta  em  face  de  sentença  que  julga 
procedente o pedido de instituição de arbitragem. 
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59  
As  alternativas  a  seguir  apresentam  causas  de modificação  da 
competência  estabelecida  com  base  em  critério  relativo,  
à exceção de uma. Assinale‐a. 

(A) Ocorrência de conexão. 

(B)  Reconhecimento da incompetência ex officio. 

(C) Manifestação de vontade das partes nesse sentido. 

(D) Ocorrência de continência. 

(E)  Inércia do réu por falta de apresentação de exceção. 

60  
Peterson,  cantor  e  filho  de  um  famoso  político  na  região  de 
Hortolândia,  comete  um  homicídio  após  se  envolver  em  uma 
briga na saída de uma danceteria. O caso tem grande repercussão 
e, após a ocorrência do crime, é criado o juízo para julgamento de 
crimes  contra a vida  cometidos por  cantores,  sendo o processo 
de  Peterson,  imediatamente,  remetido  para  o  referido  juízo.  A 
realização  do  julgamento  de  Peterson  pelo  juízo  recentemente 
criado implica em violação a um importante princípio processual. 

Assinale a alternativa que indica corretamente o princípio que foi 
violado no caso proposto. 

(A)  Princípio da Tempestividade da tutela jurisdicional. 

(B)  Princípio do Juiz Natural. 

(C)  Princípio do Contraditório. 

(D) Princípio da Motivação das decisões judiciais. 

(E)  Princípio da Inafastabilidade do Controle Jurisdicional. 

61  
As  alternativas  a  seguir  caracterizam  hipótese  de 
responsabilização do requerente do procedimento cautelar, junto 
ao requerido, por prejuízos causados pela execução da medida, à 
exceção de uma. Assinale‐a. 

(A) Quando  a  sentença  do  processo  principal  é  favorável  ao 
requerente  da  medida  cautelar,  não  cabe  sua 
responsabilização. 

(B) Quando a  sentença do processo principal é desfavorável ao 
requerente  da  medida  cautelar,  não  cabe  sua 
responsabilização. 

(C)  Quando  obtida  a  medida  cautelar  liminarmente,  deixa  o 
requerente  de  promover  a  citação  do  requerido  em  cinco 
dias, não cabe sua responsabilização. 

(D) Quando ocorre a cessação da eficácia da medida cautelar, em 
quaisquer dos casos previstos no Art. 808, do CPC, não cabe 
responsabilização do requerente. 

(E)  Quando o Juiz acolhe, no procedimento cautelar, alegação de 
decadência  ou  prescrição  do  direito  do  autor,  não  cabe 
responsabilização do requerente. 

62  
A respeito dos bens no sistema  jurídico pátrio, é correto afirmar 
que 

(A)  os  bens móveis  são  considerados  benfeitorias  que,  não  se 
constituindo  partes  integrantes,  destinam‐se  de  modo 
duradouro ao uso, ao serviço ou aformoseamento de outro. 

(B)  o  negócio  jurídico  principal  abrange,  como  regra  geral,  as 
pertenças,  salvo  se  a  lei,  a  vontade  dos  declarantes  ou  as 
circunstâncias do ato dispuserem de forma diferente. 

(C)  a enfiteuse e as ações negatórias de servidão são bens móveis 
por destinação legal. 

(D) as  quotas  de  uma  sociedade  empresária  e  os  créditos  em 
geral são considerados bens móveis. 

(E)  os bens móveis e imóveis são sempre consumíveis. 

63  
Caso haja a práƟca do dolo num negócio jurídico e seja arguida a 
sua anulabilidade, é incorreto afirmar que 

(A)  o silêncio intencional de uma das partes a respeito de fato ou 
qualidade  que  a  outra  parte  haja  ignorado  é  considerado 
dolo,  provando‐se  que  sem  ele  o  negócio  não  se  teria 
celebrado. 

(B)  o dolo acidental só obriga à satisfação das perdas e danos e é 
acidental quando, a  seu despeito, o negócio  seria  realizado, 
embora de outro modo. 

(C)  o  dolo  de  terceiro  gera  anulabilidade  do  negócio  jurídico, 
mesmo quando a parte a quem aproveite dele não tivesse ou 
devesse ter conhecimento. 

(D) o dolo do representante  legal de uma das partes só obriga o 
representado  a  responder  civilmente  até  a  importância  do 
proveito que teve. 

(E)  os negócios jurídicos são anuláveis por dolo quando este for a 
sua causa. 

64  
Considerando  as  regras  atinentes  à  prescrição  e  à  decadência, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A  prescrição  iniciada  contra  uma  pessoa  não  continua  a 
correr contra o seu sucessor. 

(B)  A decadência legal é de natureza privada, admitindo‐se a sua 
renúncia. 

(C)  A renúncia da prescrição só pode ser feita de forma expressa. 

(D) Havendo  suspensão  da  prescrição  em  favor  de  um  dos 
credores  solidários,  aproveitam  os  outros 
independentemente da natureza da obrigação. 

(E)  O juiz não pode suprir a ausência de alegação de decadência 
convencional. 

Legislação Institucional 

65  
As alternativas  listadas a seguir acerca do regime disciplinar dos 
servidores  públicos  civis  da  União,  das  autarquias  e  das 
fundações públicas  federais, estão  corretas, à exceção de uma. 
Assinale‐a. 

(A) A  destituição  de  cargo  em  comissão  exercido  por  não 
ocupante de cargo efetivo será aplicada nos casos de infração 
sujeita às penalidades de suspensão e de demissão. 

(B)  A natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que 
dela  provierem  para  o  serviço  público,  as  circunstâncias 
agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais serão 
considerados na aplicação das penalidades. 

(C)  A aposentadoria ou a disponibilidade do  inativo que houver 
praticado,  na  atividade,  falta  punível  com  a  demissão,  será 
cassada. 

(D) A  inassiduidade  habitual  é  a  falta  ao  serviço,  sem  causa 
justificada,  por  trinta  dias,  interpoladamente,  durante  o 
período de doze meses. 

(E)  a  ausência  intencional  do  servidor  ao  serviço,  por mais  de 
trinta dias consecutivos, configura abandono de cargo 
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66  
A Lei n. 8.027/90 dispõe sobre normas de conduta dos servidores 
públicos civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas. 
Segundo esse diploma, é falta administrativa punível com a pena 
de demissão, a bem do serviço público, 

I.  exercer  comércio  ou  participar  de  sociedade  comercial, 
exceto como acionista, cotista ou comanditário; 

II.  atuar como procurador ou  intermediário  junto a  repartições 
públicas; 

III.  utilizar  pessoal  ou  recursos  materiais  da  repartição  em 
serviços ou atividades particulares; 

IV.  praticar comércio de compra e venda de bens ou serviços no 
recinto  da  repartição,  ainda  que  fora  do  horário  normal  de 
expediente; 

V.  aceitar  ou  prometer  aceitar  propinas  ou  presentes,  de 
qualquer  tipo ou valor, bem como empréstimos pessoais ou 
vantagem de qualquer espécie em razão de suas atribuições. 

Assinale: 

(A)  se somente as afirmativas I, II e III estiverem corretas. 

(B)  se somente as afirmativas I, III e V estiverem corretas. 

(C)  se somente as afirmativas II, III e IV estiverem corretas. 

(D)  se somente as afirmativas I, II e IV estiverem corretas. 

(E)  se todas as afirmativas estiverem corretas. 

67  
Segundo a Lei n. 8.112/90, é correto afirmar que 

(A)  o Dia do Servidor Público será comemorado a dois de agosto. 

(B)  o  servidor,  por motivo  de  crença  religiosa  ou  de  convicção 
filosófica ou política, poderá ser privado de qualquer dos seus 
direitos,  ser discriminado  em  sua  vida  funcional  e  eximir‐se 
do cumprimento de seus deveres.  

(C)  os  servidores  que  trabalhem  com  habitualidade  em  locais 
insalubres  ou  em  contato  permanente  com  substâncias 
tóxicas, radioativas ou com risco de vida, não fazem jus a um 
adicional sobre o vencimento do cargo efetivo.  

(D) o  servidor  responde  civil, penal  e  administrativamente pelo 
exercício irregular de suas atribuições. 

(E)  ao  servidor  é  defeso  requerer  aos  Poderes  Públicos,  ainda 
que em defesa de direitos ou interesses legítimos. 

68  
Sobre a Lei n. 8.112/90, que se alinha com a constante busca pela 
moralização do serviço público,assinale a afirmativa correta. 

(A) A  responsabilidade  civil‐administrativa  resulta  de  ato 
comissivo praticado no desempenho do cargo ou função, mas 
não de ato omissivo. 

(B)  O  servidor  não  poderá  ser  responsabilizado  civil,  penal  ou 
administrativamente por dar ciência à autoridade superior de 
informação concernente à prática de crimes ou  improbidade 
de que tenha conhecimento. 

(C)  A responsabilidade civil decorre de ato comissivo doloso que 
resulte em prejuízo ao erário ou a  terceiros, estando  isento 
de  responsabilidade  o  servidor  que  atuar  de  forma 
meramente culposa. 

(D) O servidor pode ausentar‐se do serviço durante o expediente, 
sem prévia autorização do chefe imediato, bem como retirar, 
sem  prévia  anuência  da  autoridade  competente,  qualquer 
documento ou objeto da repartição. 

(E)  O  servidor  terá  direito  a  licença  remunerada  durante  o 
período  que  mediar  entre  a  sua  escolha  em  convenção 
partidária,  como  candidato  a  cargo  eletivo,  e  a  véspera  do 
registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral. 

69  
O Decreto n. 1.171/94, que aprova o Código de Ética Profissional 
do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, estabelece 
deveres  e  vedações  imponíveis  aos  servidores  desta  esfera,  e 
versa sobre as Comissões de Ética. 

Segundo o diploma acima, analise as afirmativas a seguir sobre os 
procedimentos vedados ao servidor público.  

I.  Deixar  de  utilizar  os  avanços  técnicos  e  científicos  ao  seu 
alcance  ou  do  seu  conhecimento  para  atendimento  do  seu 
mister; 

II.  Alterar  ou  deturpar  o  teor  de  documentos  que  deva 
encaminhar para providências; 

III.  Iludir  ou  tentar  iludir  qualquer  pessoa  que  necessite  do 
atendimento em serviços públicos; 

IV.  Retirar  da  repartição  pública,  sem  estar  legalmente 
autorizado,  qualquer  documento,  livro  ou  bem  pertencente 
ao patrimônio público; 

V.  Fazer  uso  de  informações  privilegiadas  obtidas  no  âmbito 
interno de seu serviço, em benefício próprio, de parentes, de 
amigos ou de terceiros. 

Assinale: 

(A)  se somente as afirmativas I, II e III estiverem corretas. 

(B)  se somente as afirmativas I, III e V estiverem corretas. 

(C)  se somente as afirmativas II, III e IV estiverem corretas. 

(D)  se somente as afirmativas II, IV e V estiverem corretas. 

(E)  se todas as afirmativas estiverem corretas. 

70  
A  Lei  Complementar  n.  125/07  institui  a  Superintendência  do 
Desenvolvimento  do  Nordeste  –  SUDENE,  e  estabelece  sua 
composição,  natureza  jurídica,  objetivos,  áreas  de  atuação  e 
instrumentos de ação. 

Segundo essa Lei, compete à SUDENE: 

I.  promover  programas  de  assistência  técnica  e  financeira 
internacional em sua área de atuação. 

II.  definir objetivos e metas econômicas e sociais que  levem ao 
desenvolvimento sustentável de sua área de atuação. 

III.  propor  diretrizes  para  definir  a  regionalização  da  política 
industrial  que  considerem  as  potencialidades  e 
especificidades de sua área de atuação. 

IV.  obstar  o  desenvolvimento  econômico,  social  e  cultural  e  a 
proteção  ambiental  do  semi‐árido,  por meio  da  adoção  de 
políticas diferenciadas para a sub‐região. 

V.  desarticular programas e ações nos Ministérios setoriais para 
o  desenvolvimento  regional,  com  ênfase  no  caráter 
prioritário e estratégico, de natureza supra‐estadual ou sub‐
regional. 

Assinale: 

(A)  se somente as afirmativas I, II e III estiverem corretas. 

(B)  se somente as afirmativas I, III e V estiverem corretas. 

(C)  se somente as afirmativas II, III e IV estiverem corretas. 

(D)  se somente as afirmativas II, IV e V estiverem corretas  

(E)  se todas as afirmativas estiverem corretas. 
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Questão Discursiva 

 

NSCE04‐DSC‐01 

 

A empresa “Work to Receive” celebrou um contrato administrativo de prestação de serviços de manutenção de automóveis 

com determinado município. Durante a execução do contrato administrativo houve o atraso no pagamento da empresa 

contratada  por  um  período  de  120  dias. Não  há  no Município  nenhuma  situação  de  excepcionalidade  que  justifique  o 

atraso. Este ocorreu em função da própria falta de organização do setor de pagamento da Prefeitura. 

Após muito reclamar com a Administração, a empresa recebeu a informação de que o pagamento ainda demoraria 90 dias 

e que a administração não estaria disposta a rescindir o contrato. 

Os  sócios deliberaram então por  rescindir o  contrato e para  isso enviaram um  comunicado à Prefeitura  comunicando a 

rescisão do contrato e a consequente paralisação dos serviços. 

 

Diante do quadro apresentado e  tendo em  vista o  regime  jurídico que disciplina esse  tipo de  contrato,  responda de 

forma fundamentada aos seguintes questionamentos:  

  A rescisão por parte do contratado é possível?  

  No caso de ser possível, o meio adotado foi o correto? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atenção! 

A folha a seguir deve ser usada como rascunho. 

Transcreva seu texto no local apropriado na folha de texto definitivo, pois não será avaliado o texto escrito em local indevido. 

Sua resposta à questão discursiva deve ter no mínimo 20 (vinte) e no máximo, 30 (trinta) linhas. 

Na folha de texto definitivo não se identifique, pois isso pode anular sua prova. 
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Realização

 


